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RESUMO: Este artigo tem por objetivo a compreensão do papel das organizações internacionais no 

cenário internacional, a partir da contribuição teórica construtivista. Nesta perspectiva, estas se con

figuram como coalizões de interesses, refletindo princípios e normas compartilhados pelos atores e 

cristalizados ao longo do tempo. Assim, resultam de processos de institucionalização de normas e prin

cípios, mas não são uma instituição propriamente dita, e sim a formalizam. Uma vez constituídas como 

canais de expressão de uma instituição, as organizações internacionais postulam regras e prescrevem 

comportamentos, visando à coordenação dos atores em torno de uma questão específica. Sendo assim, 

é realizada inicialmente uma discussão sobre as instituições internacionais, como meio para a compre

ensão do processo de formalização das organizações internacionais e, a partir disto, uma apresentação 

do papel e relevância das mesmas no sistema internacional. Por fim, um breve exemplo é fornecido de 

modo a compreender melhor o processo de formação de conhecimento coletivo compartilhado e ilustrar 

de forma mais clara o papel das organizações no cenário internacional, a partir do caso do UNICEF. 

ABSTRACT: The essay aims at presenting the contributions of the constructivist approach to the study 

of international organization. According to this approach, international organizations represent interest 

coalitions and are shaped by shared normativa principies. Given their prescriptive nature they become 

institutions. As such they rule over procedures concerning routine political behavior and the settlement 

of conflicts. The process of creation and consolidation of UNICEF is presented as an example of the ra

tionale of the constructivist approach. 

As Instituições Internacionais e 
seu Papel na Construção de Enten
dimentos Coletivos no Sistema In
ternacional 

O papel das instituições internacionais e sua re

levância com relação ao comportamento dos atores 

no cenário internacional têm sido objeto de análi

ses e pesquisas ao longo dos últimos anos, desde 

a consolidação do estudo de Relações Internacio

nais como disciplina isolada. Algumas correntes 

teóricas, como o institucionalismo, o liberalismo e 

o funcionalismo, atribuem papel preponderante às 

instituições internacionais como facilitadoras do 

processo de cooperação, em função de seu impacto 

sobre os interesses dos atores no sistema. Outras 

abordagens, por outro lado, tendo como expoente 

máximo o realismo, conferem pouca relevância à ca

pacidade de mudança promovida por estas institi.Ji

ções, bem como à possibilidade de cooperação e de 

solução de conflitos entre os atores. 

A posição aqui adotada trata as instituições 

internacionais como atores importantes no sis

tema internacional. na medida em que expressam 

interpretações coletivas acerca da realidade e 

atuam como instâncias formadoras de identida

des coletivas CMESSARI, 2003). Para entender

mos melhor o papel das instituições no cenário 

internacional, é preciso compreender o próprio 

funcionamento do sistema internacional e as for

mas através das quais os atores interagem nes

te sistema. 

Segundo a perspectiva construt1v1sta, as es

truturas fundamentais do sistema internacional 

são basicamente sociais, e não apenas materiais. 

A estrutura social internacional é entendida como 

um conjunto relativamente estável de recursos 

materiais distribuídos entre os atores, de práticas 

contínuas dos mesmos e de percepções formula

das acerca da realidade material que se apresen

ta. Esta estrutura estável permite, no entanto, 

a mudança das relações de poder e dos padrões 

de comportamento, na medida em que sua con-
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figuração se estabelece através de um processo 
eminentemente dinâmico, já que se organiza a par
tir das interações dos diversos atores entre si e 
com a realidade material, interações estas, sujei
tas a contínuas alterações 1 . ·A formação destes 
padrões de ação se dá a partir da construção de 
significados, ou seja, da atribuição de valor e sen
tido ao mundo material, atribuição esta orienta
da pelas idéias, crenças e interpretações de cada 
ator. Este conjunto de atribuições representa os 
conceitos e as categorias utilizados pelos atores 
que, na medida em que são compartilhados, afe
tam os acontecimentos e o comportamento no 
sistema internacional. As relações sociais esta
belecidas entre os atores a partir de suas práti
cas contínuas são, portanto, fundamentais para a 
formação do sistema internacional, e não apenas 
a distribuição de recursos materiais e capacida
des CcapabilitiesJ. Ou seja, os atores interagem de 
acordo com as noções e os valores interiorizados 
ao longo de seu processo histórico de formação, 
bem como em conformidade com as atribuições de 
significado conferidas a realidade material. 

A partir do estabelecimento destas relações, 
forma-se o que os construtivistas chamam de en
tendimento intersubjetivo entre os atores. Esta 
intersubjetividade, como bem aponta Adler (1999), 
não se refere apenas ao somatório das crenças dos 
diversos atores, mas à formação de um conheci
mento coletivo compartilhado, que torna as ações 
possíveis e deve influenciar o comportamento, na 
medida em que define as ações como apropriadas ou 
não. Ou seja, esta construção social de significados 
compartilhados opera como uma espécie de avalia
ção do comportamento, fazendo com que as ações 
sejam percebidas como concebíveis ou não. Como 
argumenta a antropóloga Mary Douglas (1998), o 
estilo de pensamento de uma coletividade introduz 
e treina a percepção deste grupo social acerca do 
mundo, produzindo uma determinada gama de co
nhecimentos. Segundo ela, é este "estilo de pensa
mento" que determina o que pode ser considerado 
razoável ou não, falso ou verdadeiro. Ou seja, o en
tendimento compartilhado por determinados ato
res é que atua como parâmetro para suas ações e 
tomadas de posição, orientando o comportamento. 
Temos, portanto que o entendimento intersubjetivo 
acaba por prescrever normas e regras, explícitas 
ou não, que estruturam o comportamento dos ato
res e orientam suas práticas sociais. 

Partindo desta perspectiva, fica claro que a 
ação e a interação entre os atores no sistema 
internacional produzem e reproduzem as estrutu
ras sociais de conhecimento compartilhadas for
madas ao longo do tempo (WENDT, 1995). O sis
tema internacional é, assim, percebido como uma 
interação dupla entre atores e estrutura, na me
dida em que os valores e crenças compartilhados 
formam esta estrutura, ao mesmo tempo em que 
a estrutura molda o comportamento dos atores. 
O processo histórico de formação e transforma
ção do conhecimento compartilhado vai definindo 
os interesses e o posicionamento contínuo dos 
Estados, formando suas identidades. Como apon
ta Stefano Guzzini (2003, p. 1 OJ, 

"de acordo com os construtivistas. a iden
tidade, assim como as idéias, não podem 
ser entendidas a partir de uma análise cau
sal clássica, na medida em que estrutura 
e agência, bem como o conjunto de conhe
cimentos compartilhados e as identidades 
são co-constitutivas" (grifo meul. 2 

De acordo com a lógica construtivista, é jus
tamente a partir da formação deste conhecimen
to coletivo compartilhado que podem se formar 
instituições no sistema internacional. Estas só 
existem na medida em que os atores sociais 
compartilham uma percepção coletiva acerca de 
determinadas idéias, sendo que estas ganham 
autoridade epistêmica, passando a integrar o pa
drão de entendimento coletivo 3 . Ou seja, quando 
certas atribuições de sentido ao mundo material 
são compartilhadas pelos atores, estas percep
ções se cristalizam no tempo e se instituciona
lizam. Isso ocorre na medida em que novas va
riáveis cognitivas, ou seja, de interpretação e 
percepção do mundo material são bem sucedidas 
na resolução de problemas e questões interna
cionais4. Desta forma, se expandem no sistema 
e se estabelecem como autoridade epistêmica e 
institucional5 , passando a ser compartilhadas 
intersubjetivamente através das instituições e 
das práticas dos Estados CADLER, 19991. Como 
aponta Stefano Guzzini (2003, p. 6), a compre
ensão das instituições se associa à 'idéia funda
mental de que as práticas sociais são o efeito do 
inter-relacionamento entre a construção social 
de sentido e a construção do mundo social" 6 . As 
instituições internacionais funcionam, portanto, 
como um canal de expressão do entendimento in
tersubjetivo compartilhado. 

A partir de sua atuação no sistema internacio
nal, as instituições apresentam ainda, além de seu 
caráter socializador, a possibilidade de construção 
de identidades coletivas, ou seja, que superam a 
exclusividade da identidade nacional, abrindo ca
minho para a construção de interesses alternati
vos por parte dos Estados envolvidos CMESSARI, 
2003). De acordo com esta formulação teórica, 
não se limitam, portanto, a constranger o com
portamento dos atores ou restringir as opções 
disponíveis, e sim atuam como possíveis canais de 
transformação da definição de interesses CHERZ 
& HOFFMANN, 2004, p. 76), na medida em que "é 
o processo de interação que explica a construção 
de identidades". Sendo assim, produzem novos 
entendimentos entre os atores, através da inte~ 
ração que promove entre eles, podendo reestrutu
rar os interesses e alterar o processo de tomada 
de decisões, favorecendo o processo cooperativo. 

Em suma, temos, portanto, que as institui
ções internacionais atuam como instâncias mo
dificadoras de identidade e interesses, e como 
agências formadoras de normas relevantes, sen
do que produzem, ao mesmo tempo em que re
produzem, o sistema internacional. Segundo João 
Pontes Nogueira (2003, p. 341, 
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Segundo Wendt 
(1995, p. 73), "as estruturas 
sociais apresentam três ele
mentos: conhecimento com
partilhado, recursos materiais 
e práticas" (Tradução livre de 
"Social estructures h ave three 
elements: shared knowlege, 
material resources, and prac
tices"). A partir disso, o autor 
afirma que as estruturas so
ciais são definidas em parte 
pelo entendimento compar
tilhado pelos atores acerca 
do mundo material, que irá 
conferir sentido à ação hu
mana e, portanto, ao próprio 
uso destes recursos materiais, 
através da prática. A estrutura 
neste sentido, só existe como 
um processo contínuo. · 

2 Tradução livre de 
"According to constructivists, 
identity, like ideas, cannot 
be used in a classical'causal' 
analysis, since structure and 
agency, the shared set of be
liefs and identity are co-cons
titutive". 

3 Neste sentido, o con
ceito de evolução cognitiva é 
crucial para a compreensão 
do processo de difusão de 
idéias no sistema internacio
nal e do conseqüente estabe
lecimento de um determina
do padrão de percepções, ou 
seja, do conhecimento coleti
vo compartilhado. Neste pro
cesso, atores (individuais ou 
sociais) introduzem novas in
terpretações da realidade que 
transformam ou ampliam o 
padrão de entendimento co
letivo. Isto ocorre na medida 
em que novas variáveis cogni
tivas são aceitas, passando a 
orientar a percepção e, assim, 
constituindo novos entendi
mentos coletivos, que, como 
bem aponta Adler (1999, p. 
228), "por sua vez moldam as 
identidades e os interesses, e 
consequentemente, as expec
tativas dos atores sociais". 
Na medida em que atuam 
sob as identidades e interes
ses dos atores internacionais, 
este novo entendimento 
passa a orientar as ações, se 
expandindo no sistema e ga
nhando, desta forma, autori
dade epistêmica, através das 
instituições e dos próprios 
Estados. Ou seja, o novo en
tendimento passa a orientar 
o comportamento dos atores 
no sistema e se institucio
naliza, na medida em que é 
incorporado pelas normas 
e princípios institucionais e 
pela prática estatal. 

• 
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4 É importante ressal
tar que nesta perspectiva, a 
capacidade de determinar 
o conjunto particular de in
terpretações e significados 
compartilhados que irão 
constituir as percepções, 
interesses e, em última ins
tância, as próprias identida
des dos atores, é o que de
termina o poder de um ator 
ou conjunto de atores na 
estrutura internacional. Na 
medida em que a realidade 
social se configura como um 
consenso no que se refere à 
atribuição de funções e signi
ficados ao mundo material, a 
capacidade de determinar 
este conjunto de percepções 
se relaciona de forma signi
ficativa ao poder conferido 
a este ator no sistema. Ou 
seja, a noção de poder, nesta 
lógica, está altamente vincu
lada à capacidade de impor 
como legítimo e válido um 
conjunto particular de in
terpretações, ou seja, um 
conhecimento coletivo com
partilhado em torno do qual 
a realidade social se organiza 
(ADLER, 1999). 

5 Adquirem autoridade 
no que se refere à determina
ção de práticas e comporta
mentos legítimos e aceitáveis 
ou não, bem como na de
terminação das percepções 
acerca do mundo material. 

6 Tradução livre de 
"( ... ) fundamental idea that 
these practices are the affect 
of the inter-relationship of 
the social construction of 
meaning and the construc
tion of the social world". 

7 Os regimes são en
tendidos aqui, de acordo com 
a definição de Stephen Kras
ner: "Conjunto de princípios, 
normas, regras e processos 
de tomada de decisão implí
citos ou explícitos, em torno 
do qual as expectativas dos 
atores convergem em uma 
determinada área das Rela
ções Internacionais". ("Struc
tural Causes and Regimes 
Consequences: Regimes as 
lntervening Variables". In, ln
ternational Regimes, 1993). 

8 Tradução livre de "A 
regime, whit its associated 
organizations, is a 'specific' 
institution". 

9 Onuf, citado por 
Herz e Hoffmann (2004, p. 
76), aponta que "as regras 
proveêm guias para o com
portamento humano e per
mitem a existência de signi
ficados compartilhados". De 
acordo com esta formulação 
de Onuf, as orientações de 
comportamento e a existên
cia de significados compar
tilhados ganham realidade 
através da linguagem e da 
interação entre os atores, 
sendo que este processo de 
construção é condicionado 
pela disponibilidade de re
cursos materiais dos diferen
tes atores envolvidos. 

1 O Tradução livre de" 
( ... ) understandings about 
cause-and-effect linkages 
about any set of phenome
na considered important by 
society ". 

11 
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"As teorias construtivistas oferecem uma 

perspectiva inovadora sobre como as insti
tuições podem influenciar a ação dos Esta

dos na política internacional. Na verdade, 
o sistema internacional é concebido como 
uma densa rede de instituições que cons
tituem e orientam os agentes, ao mesmo 

tempo em que são construídas pela ação 
individual e coletiva de tais agentes. " 

Os novos princ1p1os orientadores podem se 

configurar como normas cristalizadas no tempo 

que orientam implicitamente o comportamento, 

ou como instituições formais, ou seja, regulamen

tadas por normas explicitas de conduta. Neste 

sentido, Haas [1880J afirma que as instituições 

se configuram como regimes internacionais 7 , en

quanto as organizações internacionais, por ou

tro lado, são agentes que estabelecem regras e 

determinam procedimentos para equacionar um 

conflito ou um problema específico. 
Desta forma, as organizações internacionais 

representam coalizões de interesses dos Estados 

que refletem princípios e normas compartilhados, 

ou seja, um determinado regime internacional, em 

torno de uma questão ou conjunto de questões. 

As organizações, portanto, não criam as normas e 

princípios orientadores, apenas os refletem CHAAS, 

1880J. Sendo assim, resultam de processos de 

institucionalização de normas e princípios, mas não 

são uma instituição propriamente dita. Em outras 

palavras, as organizações internacionais formali

zam, expressam uma instituição internacionaL Em 

suma, como coloca o próprio Haas [1880, p. 173), 
"um regime, com suas respectivas organizações 

[internacionais), é uma instituição 'específica"' 8 

Organizações Internacionais: Um 
Canal de Expressão do Entendi
mento Coletivo 

As organizações internacionais se consti

tuem, então, como a expressão de um conjunto 
de normas e princípios cristalizados no tempo 

que se orientam para a resolução de determina

do problema. Sendo assim, não criam as normas 

e princípios, e sim postulam9 regras e prescre

vem comportamentos a partir deste conjunto 

de valores partilhados, visando à coordenação 

dos atores em torno de uma questão específica. 

Constituem-se, portanto, através da construção 

de um conhecimento consensual, ou seja, de um 

conjunto de percepções e "entendimentos de re

lação de causa e efeito com relação a qualquer 

conjunto de fenômenos considerado importante 

pela sociedade" 1°CHAAS, ,1880, p. 21). Assim, as 

organizações se estruturam a partir da formali

zação de um conhecimento compartilhado e cons

truído socialmente, que determina a compreensão 

dos atores do sistema internacional e de suas in

terações, bem como a definição dos interesses de 

cada um deles, e atua no sentido de orientar não 

apenas o comportamento de seus membros, mas 

também de moldar sua visão de mundo. 

Partindo desta concepção do sistema de Es

tados, fica claro que as organizações internacio

nais são entendidas como atores relevantes no 

cenário internacional, na medida em que expres

sam entendimentos coletivos acerca da realida

de, ao mesmo tempo em que atuam como guias 

para o comportamento dos atores. A relevân

cia destes organismos deriva, em grande parte, 

deste caráter socializador que o construtivismo 

lhes confere, uma vez que estabelece padrões 

formais de interação e de concepção do sistema 
internacional. 

É justamente este processo social de forma

ção das organizações, que passam a expressar 

entendimentos coletivos dos atores internacio

nais, que lhes confere legitimidade, na medida 

em que são construídas a partir de uma con

vergência no que se refere à construção social 

de significados. O fato de refletirem um enten

dimento intersubjetivo faz com que tenham cer

to respaldo por parte dos atores, já que não se 

constituem a partir de valores arbitrários ou 

negados pelos atores envolvidos no processo. 

Sendo assim, contam com relativa autoridade e 
com a possibilidade de atuar como orientadora 
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do comportamento, através da prescrição de 
normas e regras, calcadas no entendimento in
tersubjetivo que lhes apóia. 

O caráter socializador destes organismos lhes 
confere ainda a possibilidade de coordenar a ação 
multilateral, na medida em que torna atuação 
dos atores mais homogênea e previsível. As or
ganizações internacionais abrem, assim, espaço 
para uma interação cooperativa, já que prescre
vem comportamentos, ao mesmo tempo em que 
moldam a percepção dos atores, podendo assim, 
gerar novos arranjos e a própria redefinição de in
teresses11 . Apresentam, portanto, uma possibi
lidade de promover a cooperação entre os atores, 
organizando as interações e estabelecendo cer
tas convergências com relação a determinados 
temas e formas de intervir sobre as questões 
em pauta. 

O crescente processo de globalização e in
terdependência entre os atores vem reforçan
do a relevância das organizações internacionais 
no que se refere a este papel de coordenar as 
ações e interações, já que a delimitação das 
fronteiras se torna cada vez mais tênue e as 
questões anteriormente domésticas ganham 
caráter supranacional. Surge uma nova gama de 
problemas transnacionais e torna-se necessá
ria a coordenação entre os atores de modo a 
promover a cooperação. Esta nova configuração 
amplia seu espaço de atua-ção\ bem como sua 
legitimidade, uma vez que as demandas por sua 
atuação vêm da própria socied~de internacional, 
quando a atuação isolada dos Estados se mos
tra insuficiente para equacionar determinados 
problemas. 

Além disso, de acordo com as premissas e 
formulações da corrente construtivista, as orga
nizações internacionais podem atuar no sistema 
internacional como fóruns, gerando um espaço de 
interação entre os diversos atores e promoven
do, assim, a construção e reformulação de inte
resses e identidades. Estes fóruns atuariam no 
sentido de promover o debate acerca de questões 
importantes, a circulação e consolidação de no
vas idéias e valores, a formação de conhecimento 
e até mesmo a redefinição de interesses. Desta 
forma, representam um mecanismo alternativo 
importante no sentido de promover o debate e 
a cooperação entre os Estados e outros atores, 
na medida em que podem contribuir para a rede
finição de padrões de comportamento, bem como 
para a ampliação da agenda internacional. (HERZ 
& HOFFMANN, 2004J. 

É importante ressaltar que as organizações 
internacionais não adquirem autoridade suprana
cional sobre os Estados-membros e, como Herz 
e .Hoffmann (2004, p. 26) argumentam, "a maior 
parte das decisões são recomendações, que so
mente serão implementadas se os Estados fize
rem esta opção". As regras estabelecidas pelas 
mesmas representam, portanto, prescrições de 
comportamento, que nem sempre são de caráter 
obrigatório. O grande impacto destas organiza
ções sobre as sociedades nacionais se dá, então, 
através da elaboração de regras que orientam o 

comportamento de forma indireta, por tornarem 
certas condutas legítimas. Ou seja, as organiza
ções promovem o respeito por determinadas nor
mas na medida em que fazem com que os atores 
acreditem em sua validade e na importância de 
seu cumprimento, o que se dá através da criação 
de um sentimento de obrigação moral com rela
ção àquelas regras. Estas diretrizes propostas 
passam a compor a cultura internacional, já que 
são pautadas por uma construção social e pelo 
entendimento intersubjetivo que informa aquela 
organização. 

A partir disto, temos que a eficácia das or
ganizações se associa exatamente ao grau de 
influência que seus princípios, normas e regras 
apresentam sobre os atores internacionais. A 
eficácia, portanto, não é entendida como na lógi
ca institucionalista, segundo a qual uma organi
zação só é eficiente se atende às demandas para 
as quais foi criada. O construtivismo argumenta 
que uma organização é eficaz quando o padrão 
de comportamento estabelecido por ela é tomado 
como referência pelos atores, independente se as 
regras sejam sempre cumpridas ou não. Ou seja, 
quando os princípios e normas que aquela orga
nização expressa são considerados importantes 
pela sociedade internacional, e as regras advin
das destes princípios são tomadas como referên
cia pelos atores, a organização é eficiente, pois 
serve como parâmetro para a ação. Sendo assim, 
a noção de eficácia é relativamente abrangente e 
torna necessária a avaliação da medida em que 
as organizações internacionais são, de fato, re
levantes para os atores no sentido de orientar 
sua conduta e sua percepção acerca do cenário 
internacional e sua dinâmica. 

Em suma, de acordo com as premissas teóri
cas aqui adotadas, as organizações internacionais 
se configuram como atores relevantes no sistema 
internacional, na medida em que formalizam insti
tuições através do estabelecimento de um conhe
cimento consensual. São entendidas como coali
zões de interesses que apresentam uma formação 
social, a partir da intersubjetividade e da constru
ção de um conhecimento coletivo compartilhado, 
como foi exposto anteriormente. Sendo assim, se 
constituem como agentes que formulam regras 
e provêm mecanismos direcionados à solução de 
problemas específicos, sendo que tal atuação é 
embasada em normas e princípios compartilhados 
pelos atores e expressos pela organização. Ao 
atuar como uma instância reprodutora de princí
pios e normas compartilhados e como formuladora 
de regras e processos decisórios que garantam a 
aplicação de tais princípios, as organizações de
sempenham, portanto, um papel de orientadoras 
do comportamento dos Estados. 

UNICEF e o Processo de Forma
ção das Organizações Internacio
nais via Conhecimento Consensual 

Uma boa ilustração deste processo de forma
ção de conhecimento consensual e do papel das 
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11 Ao contrário da 
corrente institucionalista e 
do neo-realismo, que con
sideram que os interesses e 
preferências dos atores são 
exógenos aos mesmos e aos 
processos de interação, o 
construtivismo considera que 
os interesses são formados a 
partir de valores, individuais 
ou coletivos. Assim como o 
neo-realismo, o construtivis
mo afirma que os interesses 
orientam as ações, mas, ao 
contrário desta outra corren
te teórica, não parte do pres
suposto de que o interesse 
básico dos Estados é sempre 
o mesmo, a saber, a sobrevi
vência no sistema internacio
nal. O interesse é entendido 
como elemento central da 
formação das identidades 
dos atores que, por sua vez, 
são condicionantes do com
portamento. A formação de 
identidades estáveis no siste
ma é, portanto, fundamental 
para estabelecer certo nível 
de previsibilidade e de or
dem no cenário internacional 
(HOPF, 1998). 
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12 O organismo das 
Nações Unidas foi criado em 
dezembro de 1946 com o 
objetivo de prestar auxílio às 
crianças européias vítim·as da 
Segunda Guerra Mundial. 

13 Esta inserção do 
tema da infância no centro 
da agenda internacional de 
desenvolvimento pode ser ob
servada através da realização 
de uma série de Conferências 
nas décadas de 80 e 90, que 
colocavam o tema em pauta, 
bem como discutiam propos
tas para oferecer educação 
universal de qualidade, assim 
como pela promulgação, em 
1989, da Convenção sobre os 
direitos da Criança. 

11 
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organizações no sistema pode ser obtida por meio 
da análise do surgimento de alguns destes orga

nismos no cenário internacional. O Fundo de Emer
gência das Nações Unidas para a Infância [UNI

CEFJ. por exemplo. teve seu surgimento marcado 

por um período de significativa instabilidade'-inter
nacional12 e pelo início da formação de um con

senso acerca da condição delicada da criança no 

mundo e da necessidade de normas especiais que 

garantissem à infância um tratamento adequado. 
Com o aumento da pobreza no mundo, espe

cialmente nos anos 80, os Estados do sistema 

internacional passam a voltar sua atenção para 

novas questões, como a evolução da desnutrição 
infantil e a precariedade das condições de saúde. 
Atores não-estatais, como ONGs e organizações 

da sociedade civil transnacional também passam 
a levantar novas questões e reascender antigos 

debates, demandando a atuação dos Estados e 
canalizando suas demandas via organizações do 

sistema internacional. Surgem novas percepções 
acerca da própria esfera econômica e uma sé

rie de estudos em torno do desenvolvimento e do 
papel da cooperação internacional neste sentido 

são desenvolvidos ITOOARO, 19811. Além disso, o 
sistema internacional é marcado pelo surgimento 

e consolidação de novos atores [como organiza
ções não-governamentais, organizações interna
cionais, atores transnacionais, entre outros) e 

pela redefinição de seu papel e importância nas 

diversas áreas temáticas. O monopólio da agenda 
pelo tema da segurança é rompido e nem todas 

as questões são mais entendidas como referen
tes apenas ao âmbito de atuação estatal. Este 
processo amplia não apenas o número de atores, 

mas também sua participação nos debates e ar
ranjos internacionais. Neste contexto, o cuidado 

adequado e prioritário à situação mundial da in
fância surge como um tema recorrente e passa 
a ser perc'ebido pelos diversos atores internacio

nais a partir de uma nova perspectiva. gerando 
discussões e propostas em torno da questão. É 
neste contexto de mudanças e revisão dos pa

drões de ação e pensamento que se insere o UNI
CEF, como uma organização que procura estabe
lecer um padrão internacional de percepção e de 
ação em torno da questão da infância. 

Este processo foi acompanhado, ao menos te
oricamente, pelo desenvolvimento e pela consoli

dação de valores, percepções e noções acerca da 
importância da assistência às crianças de todo o 
mundo, fazendo com que o tema da infância pas
sasse a integrar a nova agenda internacional13 . O 
que se supõe aqui, é que é este novo entendimen
to compartilhado pelos atores internacionais, so

bretudo pelos Estados soberanos, e expresso nas 
novas organizações internacionais, que confere 
importância à organização da ONU e legitimidade 
aos seus posicionamentos. Como foi argumenta
do anteriormente, é a suposta validade de certas 
idéias e valores, ou a capacidade de determinados 
princípios e normas de solucionar problemas es
pecíficos, que possibilitam sua expansão no sis
tema internacional. Ou seja, esta difusão de no
vas idéias, valores. e práticas em torno do tema 

da infância, impulsionado por novas demandas da 

sociedade internacional, se consolida e promove 
o estabelecimento de sua autoridade epistêmica, 

na medida em que seus princípios passam a ser 

compartilhados intersubjetivamente e expressos 
através das instituições e práticas estatais. 

O UNICEF seria, nesta perspectiva, uma or

ganização formada a partir de percepções coleti
vas acerca da importância da criança no mundo, 

buscando expressar esta nova gama de demandas 
e valores internacionais. O organismo represen
ta, assim. uma instância que reflete, ao mesmo 

tempo em que difunde, princípios e práticas em 

torno do tema da infância, procurando estabele
cer um padrão internacional em relação ao seu 
tratamento. Isto não significa dizer, no entanto, 

que os Estados estejam' se adequando plenamen
te às proposições do organismo, mesmo porque 

este não apresenta poder de enforcement e suas 
normas se configuram como orientações de com

portamento, ou que isto traria de fato resultados 

positivos. O que se pretende ressaltar é que a 
maior relevância do tema da infância e seu caráter 

intersubjetivo é que tornou possível a formação de 
um novo entendimento entre os atores acerca da 

importância dos cuidados com a criança, e sua for
malização em uma nova organização internacional. 

Esta nova percepção é o que .garantiria respaldo e 
legitimidade às ações e prescrições de comporta

mento da organização. 
Segundo a percepção construtivista acerca 

do cenário internacional e da interação entre os 
atores, o q'Ue promove a adesão de Estados so
beranos a este tipo de organização é exatamen

te a existência de expectativas intersubjetivas 
de resultados positivos. Ou seja, os Estados se 

uniriam em torno de práticas comuns na medida 

em que vislumbrem a possibilidade de que esta 
conduta facilite a cooperação para a melhoria da 
situação mundial da infância. O que se supõe aqui, 

portanto. é que a participação na organização in
ternacional. no caso o UNICEF. promove uma inte
ração entre os Estados soberanos. a partir da di

fusão de princípios e da padronização de práticas, 
facilitando a coordenação em torno do tema da 
infância e abrindo, assim, caminho para a coope
ração internacional. A organização internacional 

atuaria. neste sentido, como uma arena que per
mite novos entendimentos entre os atores, bem 
como a construção de interesses alternativos e 
novas práticas por parte dos Estados envolvidos. 
Exemplos da atuação neste sentido são diversas 
as conferências promovidas pelo organismo, os. 
relatórios anuais sobre a situação mundial da in
fância e os diversos programas financiados pelo 
UNICEF nos mais diversos países. 

A transposição destes padrões e princípios 
orientadores para ações concretas e práticas 

estatais é o que concretiza as relações de coo
peração, uma vez que os atores incorporam em 
suas ações contínuas e processos decisórios as 
regras gerais estabelecidas. Como argumenta 
Adler [19991, na medida em que se estabelece 
um entendimento intersubjetivo entre os ato
res, há uma convergência de valores, aumentan-
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do a possibilidade de cooperação entre eles. A 
partir desta perspectiva, a formação de valores 
comuns é entendida como um pilar fundamental 
da ordem internacional, e as organizações inter
nacionais como parte fundamental neste proces
so. De acordo com Mary Douglas (1 998), esta 
concepção da origem social do pensamento e do 
comportamento dos atores permite explicar o 
que outras teorias, em especial a teoria do com
portamento racional, não conseguem, como a co
operação internacional entre os diversos atores 
no sistema. 

É importante perceber que a validade e legitimi
dade da organização não se sustentam, nesta pers
pectiva, meramente em sua capacidade de impor as 
normas e regras geradas, mas na formação inter
subjetiva dos princípios e valores que balizam estes 
padrões de conduta. A legitimidade passa pelo pro
cesso de participação e deliberação dos atores no 
plano internacional no processo de formação de um 
organismo, e não apenas pelo processo de tomada 
de decisões e de adesão ao mesmo. Além disso, 
sua eficácia, como apontada anteriormente, está 
vinculada à validade e relevância que os princípios e 
normas que aquela organização expressa adquirem 
no sistema, sendo tomadas como referência pelos 
atores e como parâmetro para a ação. 

No Brasil, por exemplo, a atuação do UNICEF no 
campo educacional é ampla e dividida em diversos 
canais de atuação, desde a produção de pesqui
sas e estatísticas nacionais, até a realização de 
projetos locais. Através da realização e divulgação 
de estudos, bem como através da realização de 
campanhas locais, o UNICEF representa um me
canismo importante par.a a ampliação da agenda 
nacional com relação à educação. Estas iniciativas 
chamam a atenção para a importância de ques
tões como a nutrição na primeira infância, a qua
lidade do ambiente de ensino, a capacitação dos 
educadores, a atenção para preconceitos relativos 
a gênero ou a diferentes etnias, a importância dos 
cuidados com a saúde, entre outras. Esta atuação 
abre espaço para o debate em fóruns de delibera
ção, promovendo a ampliação da agenda política 
nacional em torno do tema da infância. 

Além disso, a formulação da legislação brasi
leira com relação ao tratamento da criança e do 
adolescente, o ECA (Estatuto da Criança e doAdo
lescente), foi pautada diretamente pela Convenção 
sobre os Direitos da Criança, estatuto que orienta 
a atuação internacional do UNICEF. Desta forma, a 
própria elaboração do ECA expressa a assimilação 
por parte do Brasil dos princípios estabelecidos 
pelo organismo, ou seja, do conhecimento consen
sual construído e difundido por ele. As próprias 
ações governamentais, ao se guiarem pelo cum
primento da legislação, são orientadas, ao menos 
parcialmente, pelá conjunto de princípios, normas 
e percepções em torno do tratamento da infância 
difundidos pelo UNICEF no sistema internacional. 
A aceitação deste conhecimento consensual foi 
traduzida pelo Estado brasileiro em sua legislação, 
estabelecendo diretrizes e políticas específicas 
com relação ao tema, refletindo o caráter sociali
zador do organismo. 

De acordo com a avaliação do Governo Fede
ral, contida no documento elaborado conjunta
mente com o UNICEF, Fazer Valer os Direitos, o 
programa de cooperação entre o Estado brasileiro 
e o organismo internacional, Direito de Ter Direi
tos, desenvolvido entre os anos de 1994 e 2000, 
"desempenhou um papel importante na colocação 
dos direitos da criança na agenda política nacional, 
encorajando o Governo a adotar essa perspectiva 
como forma de implementar e conduzir políticas 
públicas voltadas para a criança e o adolescen
te" (2001, p. 7J. As parcerias firmadas pela or
ganização internacional, tanto no âmbito público 
quanto com agências privadas, contribuíram para 
a consolidação e expansão de diversos projetos, 
sendo que alguns deles se converteram em políti
cas públicas nacionais ou regionais, como o Pacto 
pela Educação em Minas Gerais, o Movimento pelo 
Direito à Educação no Rio Grande do Sul, entre 
outros. O UNICEF é apontado pelo Governo como 
um parceiro importante nos esforços nacionais, 
estaduais e municipais, tendo colaborado para a 
obtenção de resultados significativos no campo 
educacional 14 CUNICEF, 2001 J. Percebe-se aqui, a 
atuação do organismo na coordenação dos atores 
nacionais para a promoção de práticas voltadas 
para a melhoria das condições da infância no país. 

O estabelecimento de prescrições de compor
tamentos por parte do UNICEF, gerou, então, um 
impacto real na sociedade, na medida em que des
pertou ou fortaleceu o respeito por determinadas 
normas de conduta, que se tornaram legítimas. A 
colocação de questões na agenda pública, a mo
bilização da sociedade e a pressão sob o governo 
contribuíram para que certos princípios e normas 
fossem considerados válidos e importantes pelos 
indivíduos, criando um sentimento de obrigação 
moral com relação ao cumprimento das mesmas. 
Sendo assim, pode-se presumir que o organismo 
imprimiu sua concepção educacional não apenas 
sobre a legislação nacional, mas também, em 
certa medida, sobre as ações governamentais e 
as iniciativas da sociedade civil. 

De modo geral, pode-se perceber, então, atra
vés das publicações do UNICEF e do posiciona
mento do governo com relação a sua atuação na 
sociedade brasileira, que o organismo atua de for
ma significativa no sentido de promover o debate 
acerca de questões importantes, a circulação e 
consolidação de novas idéias e valores, a forma
ção de conhecimento e até mesmo a redefinição 
de interesses. O posicionamento do Governo, as 
iniciativas públicas e privadas realizadas com o 
apoio do UNICEF e a própria elaboração do ECA 
expressam, em certa medida, a efetividade na di
fusão da concepção educacional elaborada e de
fendida pelo organismo. 

Conclusão 

Uma série de mudanças ocorridas no cenário 
internacional nos últimos anos contribuiu para a 
ampliação da agenda internacional, abrindo espa
ço para a discussão de novos temas e questões. 
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14 De acordo com o 
documento citado, observa
ram-se melhoras no acesso 
ao ensino fundamental, um 
aumento na taxa de perma
nência na escola e a diminui
ção nas taxas de reprovação. 
Entre 1994 e 1999 a taxa 
de escolarização, por exem
plo, subiu de 87,5% para 
95,4%. Além disso, o Unicef 
teve uma atuação crucial no 
lançamento da campanha 
nacional para a retirada de 
crianças dos lixões, que pro
moveu a retomada de cerca 
de 40000 crianças à escola 
até o final de 2001. 
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Neste contexto, as organizações internacionais 

ganharam maior relevância, tanto em termos nu

méricos, como no que se refere a sua atuação 

nas diversas áreas temáticas no cenário inter

nacional. Sendo assim, buscou-se neste artigo 

realizar uma breve análise do papel destas or

ganizações no sistema internacional, a partir de 

uma perspectiva construtivista, que nos permite 

compreender mais amplamente as possibilidade 

de atuação das mesmas. 
De acordo, portanto, com as premissas ado

tadas, as organizações internacionais são enten

didas aqui como atores importantes no cenário 

internacional, uma vez que representam um canal 

de expressão dos entendimentos coletivos cons

truídos no sistema. Como foi argumentado, as 

organizações se constituem através da formali

zação de uma instituição internacional que, por 

sua vez, representa o conjunto de interpretações 

coletivas compartilhadas acerca da realidade. 

É exatamente este entendimento compartilhado 

pelos atores que torna as interações possíveis, 

uma vez que fornece o quadro de referência para 

o comportamento, tornando as ações apropria

das e concebíveis ou não. Desta forma, o enten

dimento intersubjetivo acaba por prescrever nor

mas e regras, não necessariamente explícitas, 

que estruturam o comportamento dos atores e 

orientam suas práticas sociais. Estes princípios 

norteadores podem se configurar como normas 

implícitas que orientam o comportamento ou se 

estabelecer por meio da elaboração formal de re

gras e procedimentos voltados para a equação de 

um conflito ou problemas específicos. Na dinâmi

ca deste processo é que se formam e emergem 

as organizações internacionais. 

Uma vez estabelecidas, as organizações in

ternacionais postulam regras e prescrevem com

portamentos a partir deste conjunto de valores 

partilhados, visando à coordenação dos atores 

em torno de uma questão específica. A partir 

desta atuação, estabelecem certos padrões de 

comportamento, transmitindo aos Estados um 

conjunto de princípios e normas que irá condi

cionar a prática e as percepções dos atores no 

sistema internacional. Podem atuar ainda como 

fóruns de debate, possibilitando a circulação e 

consolidação de novas idéias, valores e interes

ses. Neste sentido representam um mecanismo 

importante na difusão de concepções sobre os 

mais diversos temas, contribuindo para a amplia

ção da agenda internacional e podendo, inclusive, 

promover a redefinição de percepções e padrões 

de comportamento. 

Submetido em 27/02/2007 
Aprovado em 26/04/2007 
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